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Quadrilhas do Pix fazem 
vítimas de sequestro de 
‘laranjas’ para empréstimos

Com as facilidades do 
Pix, bancos digitais abriram 
brechas para as quadrilhas 
de sequestro-relâmpago 
praticarem outros crimes 
além de tirarem o dinheiro 
das contas das vítimas. Os 
criminosos passaram a abrir 
“contas-laranja” no nome 
das pessoas sequestradas 
enquanto elas estão em seu 
poder. Após as vítimas se-
rem libertadas, eles conti-
nuam usando essas contas 
para empréstimos ou para 
receberem transferências 
via Pix de outras pessoas que 
venham a ser capturadas. 

As contas podem ficar 
abertas por meses sem que as 
vítimas percebam que foram 
usadas como “comparsas” 
em outros crimes. Às vezes os 
bandidos também se aprovei-
tam de vazamentos de bancos 
de dados pessoais e roubos de 
celulares e documentos para 
criar as contas-laranja. Em ou-
tros casos, pessoas se volunta-
riam como “laranjas” do golpe 
para receber e sacar o dinheiro. 

Essas diferentes dinâmicas 
do crime passam pela organi-
zação especializada de quadri-
lhas que juntam até dezenas de 
pessoas em diversas funções: o 
raptador, o cativeirista, o con-
teiro (que desvia o dinheiro 
para as contas-laranja). A es-
pecialização da criminalidade 
nos crimes que envolvem o 
Pix fez o número de casos de 
sequestro-relâmpago crescer 
35,4% no estado de São Paulo.

Além do Pix, outras ferra-
mentas virtuais têm sido usa-
das paralelamente nos golpes, 
como os aplicativos de rela-
cionamento. O delegado da 
1ª Delegacia Antissequestro, 
Eduardo Bernardo Pereira, 
afirma que os golpes com per-

fis falsos nesses apps — que já 
atingiram um a cada quatro 
brasileiros — são hoje os prin-
cipais responsáveis por trás 
das extorsões em São Paulo.

“Ficou muito fácil para 
eles com esses aplicativos 
de encontro. No sequestro-
relâmpago tradicional, em 
que se aborda a vítima na 
rua, eles têm que se expor um 
pouco mais, à luz do dia, em 
locais que são monitorados 
por câmeras. Nos casos dos 
aplicativos, a vítima acaba sen-
do seduzida para o local que o 
criminoso bem entende, em 
rua erma, sem monitoramen-
to e já perto do cativeiro”, diz.

Ele também relata que 
os criminosos começaram 
a aproveitar mais aplicativos 
fora do círculo de platafor-
mas de relacionamento e as 
redes sociais, como o Tinder. 
Até mesmo aplicativos para 
compra e venda de itens ou de 
frete de caminhão são usados 
como isca.  

Apesar do rumo complexo 
de investigação, a 1ª Delegacia 
Antissequestro prendeu 116 
pessoas por causa desses cri-
mes em 2021. No primeiro 
semestre de 2022, outras 23 
prisões foram realizadas.

Para evitar golpes do tipo, a 
primeira recomendação é que 
os clientes sempre estabeleçam 
limite de transferência e horá-
rio através do Pix. A medida 
reforça limitações já impostas 
pelo BC (Banco Central), 
como a transferência máxi-
ma de R$ 1.000 entre pessoas 
físicas no período noturno.

Nas ruas, as autoridades 
aconselham que motoristas e 
pedestres não fiquem parados 
com o celular. 

Outra dica é separar um 
celular específico para ser dei-

Profissionais de saúde devem notificar 
casos de Covid, define Ministério da Saúde

xado em casa com os aplica-
tivos dos bancos. Isso porque, 
se o criminoso tiver acesso 
ao app do banco do cliente 
durante um sequestro, ele po-
derá facialmente criar chaves 
que habilitam o uso do Pix.  

Também há dicas técni-
cas para rastrear, bloquear e 
apagar os dados do celular 
antes e depois de os crimes 
serem consumados, como 
o uso do Imei para bloque-
ar o aparelho a distância.

Quem sofre um golpe ou 
um sequestro deve imedia-
tamente entrar em contato 
com os bancos e registrar bo-
letim de ocorrência na polícia. 

O executivo-chefe de Se-
gurança da PSafe, Emilio 
Simoni, recomenda também, 
por precaução extra, que as 
pessoas não guardem senhas 
de email junto dos aplicativos 
de banco. Ele considera o caso 
de os bandidos consegui-
rem roubar o aparelho ainda 
desbloqueado, sem impedi-
mento de senhas de acesso.  

“Quase sempre os usu-
ários utilizam o email de 
recuperação de senha no 
próprio dispositivo que é 
usado para acessar o banco. 
Desse modo fica simples 
para um criminoso recupe-
rar a senha pelo email e fazer 
transações. Para mitigar esse 
problema, basta não utilizar 
o email de recuperação de 
senha no mesmo dispositi-
vo em que estão instalados 
os apps bancários”, pontua.

Ele destaca ainda que os 
brasileiros sofreram nos últi-
mos meses com vazamentos 
históricos de dados pessoais, 
segundo as análises de sua 
empresa, especialista em ci-
bersegurança. Para evitar esse 
outro tipo de roubo de dados, 

Simoni recomenda mudar se-
nhas com frequência, atenção 
a qualquer movimentação fi-
nanceira estranha, nunca for-
necer dados sensíveis em sites 
duvidosos, não salvar dados 
bancários em sites de compras 
e não clicar ou baixar arquivos 
de fontes desconhecidas.

Contra esse tipo de golpe, 
o Banco Central orienta que 
as pessoas sempre monitorem 
no Cadastro de Clientes do 
Sistema Financeiro se contas 
foram abertas no seu nome. 

Atualmente, raramente 
os clientes têm ressarcimento 
quando são vítimas de roubos 
no Pix, já que o banco alega 
que todos os dados e ações 
necessários para as transfe-
rências são realizados pelos 
próprios usuários.

O delegado Eduardo Ber-
nardo Pereira acredita que o 
aumento da segurança nos 
celulares e aplicativos “depen-
de de um esforço político e 
da articulação com os bancos 
para trazer inovações contra 
esses tipos de golpe”.

Em nota, a Febraban (Fe-
deração Brasileira de Bancos) 
afirmou que acompanha per-
manentemente o tema e está 
atenta aos problemas de se-
gurança pública relacionados 
com o Pix. A entidade ressal-
tou que em 2015 fechou um 
acordo de cooperação técnica 
com a PF (Polícia Federal) 
para o combate a fraudes ban-
cárias, que já ajudou a iniciar 
60 operações policiais.

“Além disso, os bancos as-
sociados à Febraban mantêm 
equipes que atuam exclusiva-
mente no combate à fraude 
documental. Treinamentos 
sobre o assunto são realizados 
rotineiramente”, completou a 
Febraban.

 
 
 
 

 

SELEÇÃO PÚBLICA DE PROFESSORES 
 

A Fundação Educacional do Município de Assis - FEMA, informa que estão abertas as inscrições para seleção pública e contratação em regime C.L.T. de 
profissional para a função docente, em horário de trabalho definido pela Direção da FEMA, conforme exigências descritas nas Normas para Editais de Seleção 
Pública de Docentes. 
As Normas para Editais de Seleção Pública de Docentes, a relação das vagas, a remuneração, as exigências de cada vaga e os temas para provas encontram-se à 
disposição dos interessados na Internet no endereço www.fema.edu.br. 
As inscrições serão recebidas do dia 16 a 18/05/2022, no Recursos Humanos da FEMA (horário de atendimento da seção, das 8h às 12h e das 13h30 às 16h30), 
bloco V, na Avenida Getúlio Vargas, 1.200, Assis-SP. 
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17/2022 Ciências da Saúde - Fisioterapia 

 
 

Arildo José de Almeida 
Presidente da FEMA 

 
Av. Getúlio Vargas, 1200 – Vila Nova Santana – Assis – SP – 19807-130  – Fone: (18) 3302-1055 

homepage: www.fema.edu.br  
 

 

Câmara Municipal de Assis 
Estado de São Paulo 

 
 RUA JOSÉ BONIFÁCIO, 1001 – CEP 19800-072 – FONE/FAX: (18) 3302-4144 

Site: www.assis.sp.leg.br    -    e-mail: cmassis@camaraassis.sp.gov.br 
 

 
 

 

 
CONVITE 

 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
(Diretrizes 2023) 

O Presidente da Câmara Municipal de Assis, Senhor Luiz Antônio 

Ramão, no uso de suas atribuições legais, convida autoridades, 

vereadores e população em geral de nosso Município, para 

AUDIÊNCIA PÚBLICA, que será realizada no dia 25 de Maio de 
2022 (quarta-feira), às 19:00 horas, no plenário da Câmara 

Municipal de Assis, situada na Rua José Bonifácio, nº 1001, com o 

objetivo de promover discussão de assuntos relacionados ao 

Projeto de Lei nº 88/2022, que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2023 e dá outras 
providências. 

 
Luiz Antônio Ramão  

Presidente da Câmara 
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Alugam-se salas para fins comerciais 
(ótima localização). 

Ao lado do Hospital Regional de Assis. 
Rua Dom José Lázaro Neves, 48. 

alugam-se salas

A FARMAGRIS está contratando moça com 
escolaridade nível médio ou superior, com boa 
comunicação, simpatia, além de conhecimentos 
de informática. As interessadas deverão com-
parecer munidas de  currículo com foto à Rua 
Smith de Vasconcelos, 877, para entrevista. 

contrata-se

O Ministério da Saúde de-
finiu que profissionais de saúde 
serão obrigados a notificar 
casos de Covid-19. A medida 
foi definida após o Sars-CoV-2 
ser incluído no item da Sín-
drome Respiratória Aguda 
Grave (SRAG), associada ao 
coronavírus. A portaria com 
a consolidação foi publicada 
no Diário Oficial da União de 

segunda-feira (16).  A inclusão 
da Síndrome Inflamatória Mul-
tissistêmica Pediátrica (SIM-P), 
associada à Covid-19, também 
foi definida na Lista Nacional 
de Notificação Compulsória 
de doenças. O ministério de-
cidiu ainda pela inclusão da 
Síndrome Inflamatória Multis-
sistêmica em Adultos (SIM-A), 
também associada ao vírus, no 

catálogo de agravos e eventos 
de saúde pública, nos serviços 
de saúde públicos e privados 
em todo o território nacional.

A notificação compulsó-
ria é feita quando a norma 
legal obriga profissionais de 
saúde e pessoas da comuni-
dade a informar à autoridade 
sanitária a ocorrência de do-
enças ou agravos que estão 

sob vigilância epidemiológica.
Há alguns dias, o governa-

dor Ibaneis Rocha revogou o 
decreto de calamidade pública 
que estava em vigor no Distrito 
Federal em razão da pande-
mia. Foi perdida a validade o 
documento editado em junho 
de 2020, que permitia o rema-
nejamento de recursos para o 
enfrentamento à crise sanitária.


